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Resumo: Este estudo busca promover um debate sobre os Conselhos Municipais dos Direitos da Mu-

lher existentes no estado de Santa Catarina e no Brasil contemporâneo. Sabe-se que os Conselhos de 

Direitos representam uma possibilidade de participação da comunidade em relação às políticas públi-

cas e ao seu controle social. Os Conselhos de Direitos são órgãos vinculados administrativamente ao 

Poder Executivo e atuam nas três esferas da federação. Assim, os Conselhos de Direitos são espaços 

de importante atuação da sociedade civil, que dialoga e atua junto ao poder público no sentido consul-

tivo, deliberador e fiscalizador das políticas públicas. Este órgão é garantido pela Constituição 

 
1 Este texto foi escrito com material coletado e com financiamento do CNPq - processo 

nº 404662/2021-8 - MANDONAS: memórias, políticas e feminismos no Cone Sul (1980-2020). 
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Nacional de 1988 e por legislação própria, de acordo com a especificidade de cada Conselho. Neste 

contexto, promovemos neste estudo um debate sobre os limites e possibilidades de atuação dos Con-

selhos dos Direitos da Mulher em nosso país, a partir de sua historicidade e dos desafios em garantir 

a promoção de políticas públicas que contemplem a população de mulheres. Para tanto, utiliza-se os 

Estudos Feministas enquanto aporte teórico e metodológico neste estudo, pois a perspectiva ofertada 

pelos Estudos Feministas permite uma análise crítica sobre uma História que se coloca como universal 

e monolítica, já que anseia por outros modos de produzir conhecimento. 

 

Palavras-chave: Conselhos dos Direitos da Mulher, Controle Social, História, Mulheres, Políticas 

Públicas 

 

Abstract: This study seeks to promote a debate on the Municipal Councils for Woman's Rights of 

the state of Santa Catarina and contemporary Brazil. It is known that the Rights Councils represent 

a possibility for community participation concerning public policies and their social control. The 

Rights Councils are bodies administratively linked to the Executive Branch and operate in the three 

spheres of the federation. Thus, the Rights Councils are spaces for important action by civil society, 

which dialogues and works with public authorities in a consultative, deliberative, and supervisory 

sense of public policies. This body is guaranteed by the 1988 National Constitution and by specific 

legislation, according to the specificity of each Council. In this context, in this study, we promote 

a debate on the limits and possibilities of action of Women's Rights Councils in our country, based 

on their historicity and the challenges in guaranteeing the promotion of public policies that include 

the female population. To this end, Feminist Studies is used as a theoretical and methodological 

contribution to this study, as the perspective offered by Feminist Studies allows a critical analysis 

of a history that is seen as universal and monolithic, as it yearns for other ways of producing 

knowledge. 

 

Keywords: Municipal Council for Woman’s Rights, Social Control, History, Women, Public Policies 

No Brasil, os Conselho de Direitos2 surgiram a partir do processo de re-

democratização nacional na década de 1980, estando sua instituição diretamente 

relacionada ao declínio do regime ditatorial militar e às manifestações de movi-

mentos sociais de diferentes setores que reivindicavam espaços de participação 

 
2 Há diferentes dispositivos políticos de controle social denominados por "Conselhos" no Brasil. 

Existem Conselhos de Direitos, Conselhos de Políticas Públicas e Conselhos Gestores de Políticas 

Públicas Setoriais. Esses conselhos atuam enquanto instâncias de participação popular junto a ges-

tão democrática das ações do Estado e diferem em suas especificidades em relação à população 

a qual se destina ou em relação a determinado segmento de política pública. Há Conselhos de Di-

reitos de Pessoas com Deficiência, Idosos, Mulheres, Crianças e Adolescentes, assim como, Con-

selho de Saúde, Educação, Assistência Social, entre outros. Os Conselhos citados são órgãos públi-

cos e possuem atribuições e regramentos que são apresentados na legislação que as institui. Neste 

sentido, há Conselhos de Políticas Públicas em que a participação de usuários de seus serviços 

é uma prerrogativa para validação de suas atividades, assim como, há Conselhos de Direitos e Con-

selhos Gestores constituídos apenas por representantes de organizações da sociedade civil e repre-

sentantes governamentais que ofertam ações a determinado segmento populacional, como de mu-

lheres, idosos, entre outros. O que implica em considerar os limites e as possibilidades de atuação 

de cada Conselho, seja um Conselho de Gestão, de Direitos ou de determinada Política, a partir da 

própria legislação que o fundamenta. Pois, as diferenças e especificidades entre os referidos órgãos 

está relacionada aos processos de sua constituição e seus objetivos. 
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política, de visibilidade às demandas populares e a luta pelo reconhecimento de 

direitos sociais (Raichelis, 2000). 

Neste sentido, Almeida et al. (2021) atentam para a importância de estu-

dos sobre os referidos órgãos de controle social, em nosso país. Pois a implemen-

tação de inovações democráticas, como os Conselhos de Direitos, principalmente 

em um país como o Brasil, com extensão territorial continental e fortemente mar-

cado por desigualdades sociais, ainda se coloca como um grande desafio. 

É preciso destacar que, dentre outros Conselhos Nacionais, dois Conse-

lhos de Direitos3 foram instituídos em nosso país antes da promulgação da Cons-

tituição Federal brasileira de 1988, sendo eles o Conselho de Defesa dos Direitos 

da Pessoa Humana (1964) e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 

(CNDM) (1985).  

Percebe-se, a partir disso, que a criação destes Conselhos já demonstrava 

o interesse de participação da sociedade civil junto a espaços políticos e de deci-

são, assim como as demandas relacionadas aos direitos humanos, sobretudo das 

mulheres4, eram reivindicadas pelos movimentos sociais e feministas que reque-

riam políticas públicas que as contemplassem. 

Destaca-se, neste contexto, a importância do Conselho Nacional dos Di-

reitos da Mulher (CNDM) que foi instituído em 1985 e que contribuiu para que 

questões referentes aos direitos humanos fundamentais fossem garantidas junto 

à Constituição Federal de 19885 para salvaguardar os direitos das mulheres. 

 
3 Outros Conselhos Nacionais foram instituídos no Brasil, antes da promulgação da Constituição 

Federal de 1988, como o Conselho do Trabalho, em 1923, o Conselho Nacional de Educação em 

1931, o Conselho Nacional de Saúde em 1937, entre outros. Porém, a instituição de Conselhos 

a partir de uma perspectiva democrática participativa, junto a gestão de políticas públicas e de ins-

titucionalização de demandas sociais específicas, foi promovida, principalmente após o processo 

de redemocratização nacional.  
4 Os anos de 1980 foram significativos para as mulheres brasileiras que, desde os anos de 1970, já 

denunciavam a violência de gênero por meio de manifestações sociais e reivindicavam a proteção 

do Estado (Silva & Maia, 2020). Foi neste período que as primeiras iniciativas especializadas no 

atendimento de mulheres e de enfrentamento à violência de gênero surgiram em nosso país. Os 

grupos denominados de “SOS MULHER”, delegacias especializadas, as Casas Abrigo para mulhe-

res em situação de violência doméstica e/ou familiar, o Programa de Assistência Integral à Saúde 

Mulher (PAISM), pelo Ministério da Saúde, foram alguns exemplos de conquistas sociais alcança-

das pela população de mulheres. Inclusive, foram instituídos, em 1983, os dois primeiros Conselhos 

Estaduais dos Direitos da Mulher no Brasil: em São Paulo e outro em Minas Gerais, e foi por meio 

da mobilização social, dos movimentos sociais e feministas, que a proposta de criação do Conselho 

Nacional dos Direitos da Mulher no 7º Encontro Nacional Feminista, realizado em Belo Horizonte 

em 1985 ocorreu (Barreto et al., 2015). 
5 Neste período foram promovidas algumas ações pelo CNDM em relação à inserção de mulheres 

junto aos espaços políticos e na garantia de reconhecimento dos direitos sociais de mulheres na 

elaboração da Constituição Nacional de 1988. A campanha "Mulher e Constituinte", a "Carta das 
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É preciso ressaltar, que a análise proposta nesta escritura evidencia 

o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), o Conselho Estadual de 

Direitos da Mulher (CEDIM) de Santa Catarina e menciona os Conselhos Muni-

cipais de Direitos da Mulher do referido estado. A delimitação deste lócus de 

análise está relacionada ao fato de as pesquisadoras estarem vinculadas a Univer-

sidade Federal de Santa Catarina e por possuírem um histórico de atuação junto 

aos Conselhos de Direitos de municípios do referido estado. 

Santa Catarina localiza-se na região sul do Brasil e possui 32 Conselhos 

Municipais de Direitos da Mulher, um número baixo em relação aos 295 municí-

pios que constituem o referido estado. Em contrapartida, o número de casos de 

violência de gênero registrados no ano de 2022 em Santa Catarina, pelos serviços 

de segurança pública6 são significativos. Com 16.461 casos de lesão corporal do-

losa, 1.211 ocorrências de estupro e 56 feminicídios, que demonstram a vulnera-

bilidade das mulheres frente a violência de gênero neste território. Neste sentido, 

a presença de espaços institucionais de participação social, que fiscalizem e que 

contribuam para o fortalecimento de políticas públicas que contemplem a popu-

lação de mulheres, em particular, em casos de violação de direitos, coloca-se 

como necessário no estado de Santa Catarina, para que planos nacionais, pactos 

e projeto políticos de promoção social sejam efetivados nos diversos municípios 

que o constituem. 

Neste cenário, este trabalho busca promover um debate em relação aos 

limites e as possibilidades de atuação dos Conselhos de Direitos da Mulher em 

nosso país, por meio de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva. Para 

tanto, utilizam-se os Estudos Feministas enquanto aporte teórico e metodológico, 

pois a perspectiva ofertada pelos Estudos Feministas permite uma crítica em re-

lação a uma "História" que se coloca como universal e monolítica, já que propõe 

outros modos de produzir conhecimento.  

Mello (2019) afirma que os Estudos Feministas buscam por uma histori-

ografia que contemple as mulheres e os sujeitos marginalizados historicamente. 

Mello (2019) também diz que produzir pesquisas feministas implica em garantir 

o acesso à produção de conhecimento, considerando que todos têm direito à his-

tória, memória, identidade e noção de pertencimento. Deste modo, os Estudos 

 
Mulheres Brasileiras aos Constituintes" são alguns exemplos de ações promovidas pelo referido 

Conselho. Deve-se lembrar da aliança suprapartidária, constituída por mulheres que ocupavam car-

gos políticos, neste período histórico, denominado de "Lobby do Batom", que mobilizaram os cons-

tituintes para atentar as demandas da população de mulheres e questões sociais, garantido na Cons-

tituição Nacional suas reivindicações.  
6 Disponível em: https://ovm.alesc.sc.gov.br/dados-2022-2/. Acesso em: 01 jan. 2024. 

https://ovm.alesc.sc.gov.br/dados-2022-2/


Participação política de mulheres em espaços de controle social... 69 

 

 Revista del CESLA. International Latin American Studies Review, (32) 2023: 65-82 

Feministas permitem analisar as fontes citadas mais adiante e considerar a pre-

sença-ausência dos Conselhos de Direitos da Mulher em nosso país, para além de 

sua invisibilidade, pois busca compreender a complexidade de fatores e relações 

que instituem a “permeabilidade seletiva das democracias contemporâneas” (Bi-

roli, 2018: 179). 

Utiliza-se como fontes de análise para este estudo dados apresentados 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes ao "Perfil 

dos Estados Brasileiros (2018)"7 e "Perfil dos Municípios Brasileiros (2009), 

(2013) e (2019)"8. Informações disponíveis junto ao Ministério das Mulheres9, 

Conselho Nacional10 e Conselho Estadual dos Direitos da Mulher de Santa Cata-

rina11 também contribuem para a análise proposta, assim como, dados apresenta-

dos pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)12, referentes aos Con-

selhos Nacionais de Direitos Humanos (2020). Ao analisar essas fontes, este es-

tudo apresenta as características funcionais e a historicidade dos Conselhos de 

Direitos da Mulher em nosso país e em Santa Catarina, lembrando da significativa 

participação das mulheres junto aos diversos espaços políticos ao longo da história. 

QUAL A IMPORTÂNCIA DE CONSELHOS DE DIREITOS DA MULHER 

NA CONTEMPORANEIDADE?  

O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) foi instituído pela 

Lei Federal nº 7.353, de 29 de agosto de 1985 (Brasil, 1985), inicialmente vincu-

lado ao Ministério da Justiça. Com a finalidade de promover políticas públicas 

para eliminar a "discriminação da mulher", garantir liberdade e igualdade de di-

reitos, e sua participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do país 

(Brasil, 1985), o CNDM colocou-se enquanto espaço-tempo de institucionaliza-

ção de demandas das mulheres brasileiras. 

 
7 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/pesquisa/10072/93774?ano=2018. Acesso 

em: 28 ago. 2023. 
8 Mais informações sobre: Perfil dos municípios brasileiros: 2009. IBGE. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/outras-referencias/copy2_of_en-

tenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-2013-munic-2009; Perfil dos 

municípios brasileiros: 2013. IBGE. Disponível em: http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Munici-

pios/2013/munic2013.pdf e Perfil dos municípios brasileiros: 2018. IBGE. Disponível em: 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101668.pdf. Acesso em: 28 ago. 2023. 
9 Disponível em: https://www.gov.br/mulheres/pt-br. Acesso em: 28 ago. 2023. 
10 Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/cndm. Acesso em: 28 ago. 2023. 
11 Disponível em: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim. Acesso em: 28 ago. 2023. 
12 Disponível em: https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/200601_con-

selhos_nacionais_web.pdf. Acesso em: 28 ago. 2023. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/pesquisa/10072/93774?ano=2018
https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/outras-referencias/copy2_of_entenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-2013-munic-2009
https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/outras-referencias/copy2_of_entenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-2013-munic-2009
http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2013/munic2013.pdf
http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2013/munic2013.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101668.pdf
https://www.gov.br/mulheres/pt-br
https://www.gov.br/participamaisbrasil/cndm
https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim
https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/200601_conselhos_nacionais_web.pdf
https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/200601_conselhos_nacionais_web.pdf
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Ao ser instituído enquanto órgão público, o CNDM foi formado por re-

presentantes de diferentes setores dos movimentos sociais de mulheres e feminis-

tas, como Lélia Gonzalez, Rose Marie Muraro, Ruth Escobar e Jacqueline Pitan-

guy (Biroli, 2018: 188). O que demonstra a importante atuação de mulheres junto 

ao processo de redemocratização e na nova forma política de gestão nacional.  

Pimenta (2010) em sua tese, "Políticas Feministas e os Feminismos na 

Política: o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher" que analisou o referido Con-

selho entre 1985 e 2005, destaca quatro momentos significativos de sua história.  

O primeiro período do CNDM, evidenciado pela pesquisadora, é com-

preendido entre os anos de 1985 e 1990. Sendo marcado por sua criação e pela 

forte atuação dos movimentos sociais de mulheres. E, conforme Cavalcante 

e Avelino (2020) com considerável fortalecimento político, até os anos de 1988. 

Neste período o CNDM possuía autonomia para realizar suas ações e acessava 

recursos financeiros e administrativos. Caracterizado como um órgão atuante no 

espaço político nacional e, estruturado para realizar suas atividades (Cavalcante 

& Avelino, 2020). Porém, deve-se mencionar a renúncia coletiva de participantes 

deste Conselho em 198913. O final desta fase, seria impactado pela Medida Pro-

visória N°. 150/90, assinada pelo então presidente Fernando Collor de Mello, que 

promoveu, a partir dos anos de 1990, um esvaziamento da estrutura institucional 

do referido Conselho (Pimenta, 2010).  

Na segunda fase do CNDM, que compreende os anos entre 1990 e 1995, 

a pesquisadora menciona a "Era Collor" e a posse do ex-presidente Fernando 

Henrique Cardoso. Para Pimenta (2010), o CNDM neste período manteve-se 

"praticamente impotente", sem recursos próprios e cumprindo formalidades bu-

rocráticas, para aparentar junto a comunidade internacional, que no Brasil, ques-

tões de promoção das mulheres eram de interesse do Estado (Pimenta, 2010).  

 
13 Desde a criação do CNDM, o referido Conselho teve dois momentos de renúncias coletivas. 

O primeiro foi em 1989, quando a autonomia do Conselho foi colocada em risco, por meio de cortes 

orçamentários e por indicação de representantes específicos, pelo governo, para sua composição. 

Estas práticas buscavam frear a pauta mais feminista-progressista do CNDM que era dissonante ao 

estabelecido pelo governo. Neste contexto e sem meios para resistir aos avanços políticos que o des-

legitimavam, a presidenta Jacqueline Pitanguy, outras conselheiras e técnicas que atuavam na as-

sessoria do CNDM, renunciaram a suas atribuições (Cavalcante & Avelino, 2020). Outro momento 

em que o CNDM teve renúncia de integrantes foi ano de 2016. Este acontecimento também foi 

muito significativo na história do CNDM e está vinculada ao golpe parlamentar e midiático direci-

onado a presidenta do Brasil, Dilma Rousseff. Após o processo ilegítimo de impeachment e com 

a instituição do governo interino de Michel Temer, integrantes do CNDM renunciaram aos seus 

cargos. Foi elaborada uma carta anunciando esta renúncia que encontra-se disponível em: 

https://www.marchamundialdasmulheres.org.br/carta-de-renuncia-ao-conselho-nacional-de-direi-

tos-das-mulheres-jun2016/. Acesso em: 28 ago. 2023. 

https://www.marchamundialdasmulheres.org.br/carta-de-renuncia-ao-conselho-nacional-de-direitos-das-mulheres-jun2016/
https://www.marchamundialdasmulheres.org.br/carta-de-renuncia-ao-conselho-nacional-de-direitos-das-mulheres-jun2016/
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Segundo Pimenta (2010) a terceira fase deste Conselho seria compreen-

dida de 1995 a 2003, como um período de transição política para o CNDM. Este 

período seria marcado por sua "reativação" em 1995, na gestão do então presi-

dente Fernando Henrique Cardoso. Mas, sem orçamento próprio, sem recursos 

administrativos e sendo constituído sem diálogo com os movimentos sociais para 

a suas representações junto ao referido órgão (Biroli, 2018: 195). Portanto, as 

ações do CNDM mantiveram-se precarizadas neste período.  

Pimenta (2010) menciona que em 2002 foi criada a Secretaria de Estado 

dos Direitos da Mulher (SEDIM) e no ano de 2003, o início de uma quarta fase 

do CNDM foi observada, buscando reorganizar e estruturar o referido órgão. Foi 

em 2003 que o CNDM se vinculou administrativamente à então instituída Secre-

taria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM)14, por meio da Lei nº 10.683, 

de 28 de maio de 2003 (Brasil, 2003).  

Biroli (2018) considera que a ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT) 

ao Governo Federal, em 2003, foi significativa para as instâncias de participação 

social, como os Conselhos de Direitos da Mulher e promoveu ampliação dos de-

bates entre movimentos sociais e o Estado. Porém, Biroli (2018) também fala da 

influência política e de alianças que foram promovidas neste período, inclusive 

com setores políticos conservadores e religiosos, para que o processo de gover-

nabilidade nacional fosse viável. Neste caso, avanços e recuos em relação às po-

líticas públicas direcionadas à população de mulheres foram promovidas durante 

a referida gestão. 

Dados apresentados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) (Cavalcante & Avelino, 2020)15, entre os anos de 2003 e 2019, demons-

tram que a Secretaria Nacional de Política para as Mulheres, inicialmente carac-

terizada como uma secretaria especial de caráter ministerial, de grande relevância 

para o Poder Executivo, teve suas ações cerceadas ao longo de sua história.  

É mencionado que de 2003 a 2019, a Secretaria Nacional de Política para 

as Mulheres foi sendo precarizada, perdendo seu status de Secretaria Especial e 

transitando entre diferentes Ministérios e Secretaria. Como o Ministério da Jus-

tiça e Cidadania; Ministério dos Direitos Humanos; Secretaria de Governo; Mi-

nistério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (Cavalcante & Avelino, 

2020). E, somente em 2023, com a instituição do Ministério das Mulheres, na 

 
14 A Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM – PRA) 

foi instituída em 2003 na primeira gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Esta Secretaria 

era vinculada diretamente à Presidência da República e possuía caráter Ministerial.  
15 Informação disponível em: https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/li-

vros/200601_conselhos_nacionais_web.pd. Acesso em: 28 ago. 2023. 

https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/200601_conselhos_nacionais_web.pdf
https://portalantigo.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/livros/200601_conselhos_nacionais_web.pdf
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atual gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, observa-se a intenção de 

reconstruir e fortalecer políticas nacionais de promoção social de mulheres 

e o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. 

Deste modo, CNDM16 é atualmente formado por 41 conselheiras titula-

res, sendo 16 representantes do Poder Público Federal, 21 representantes da so-

ciedade civil organizada, escolhidas por seus pares, 03 conselheiras com notório 

conhecimento sobre questões de gênero ou com reconhecida atuação na promo-

ção dos direitos das mulheres no Brasil e uma conselheira emérita.  

Em relação à distribuição de Conselhos de Direitos da Mulher em nosso 

país, dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) na Pesquisa de Informações Básicas Municipais – Perfil dos Municípios 

Brasileiros (MUNIC) (2019) demonstram que apenas 23,3% das cidades brasilei-

ras possuem Conselhos Municipais de Direitos da Mulher, o que corresponde 

a apenas 1.313 cidades brasileiras.  

GRÁFICO 1. QUANTIDADE DE CONSELHOS MUNICIPAIS DOS DIREITOS DA MULHER NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras (adaptado de IBGE, 2010; 2014; 2019). 

Ao fazer-se um comparativo com os dados de anos anteriores, como 2009 

e 2013, verifica-se que há uma tímida evolução gradativa em sua implementação, 

pois, em 2009, o percentual de municípios com Conselho Municipal dos Direitos 

 
16 Informação disponível em: https://www.gov.br/mulheres/pt-br. Acesso em: 28 ago. 2023. 

https://www.gov.br/mulheres/pt-br
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da Mulher era apenas de 10,7% (IBGE, 2010)17, enquanto, em 2013, era de 17,5% 

(IBGE, 2014)18 e, em 2018, 23,3% (IBGE, 2019)19 (GRÁFICO 1). 

Outra questão que deve ser considerada, segundo os dados apresentados 

pelo IBGE (2009) diz respeito à relação entre o porte populacional dos municí-

pios de nosso país e a oferta de Conselhos de Direitos da Mulher nesses territó-

rios. Os municípios com pequeno porte populacional, que correspondem a mais 

de 70% dos municípios brasileiros, com até 20.000 habitantes, apenas 12% des-

tes, possuem Conselhos de Direitos da Mulher. Porém, os municípios brasileiros 

mais populosos, com mais de 500.000 habitantes, 72,5% deles, possuem Conse-

lhos de Direitos da referida população (IBGE, 2009).  

Os dados apresentados acima, em relação à distribuição desigual de Con-

selhos de Direitos da Mulher em território nacional, podem ser influenciados por 

alguns fatores: a presença de movimentos sociais organizados junto aos municí-

pios e o acesso a recursos em "termos de capacidades estatais" (Almeida, et al., 

2021: 86).  

Observa-se que a presença de organizações associativas junto aos muni-

cípios contribui para o processo de institucionalização de demandas populares, 

assim como, a possibilidade de acesso a recursos socioeconômicos. Essas ques-

tões, permitem analisar a variação da performance do Índice de Potencial Parti-

cipativo dos Conselhos (IPPC)20 nos diferentes municípios de nosso país (Al-

meida, et al., 2021).  

Ainda consonante as informações apresentadas pelo IBGE (2019), mais da 

metade dos municípios que possuem Conselho de Direitos da Mulher (65,6%) ofer-

tam infraestrutura para o seu funcionamento. Mas, apenas 8,4% deles possuíam 

dotação orçamentária própria. Quanto ao órgão gestor responsável por oferecer es-

trutura física e administrativa aos Conselhos, observa-se que 69,9% encontram-

se sob responsabilidade da Secretaria de Assistência Social (IBGE, 2019).  

 
17 Informação disponível em: https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/ou-

tras-referencias/copy2_of_entenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-

2013-munic-2009. Acesso em: 28 ago. 2023. 
18 Informação disponível em: http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2013/munic2013.pdf. 

Acesso em: 28 ago. 2023. 
19 Informação disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101668.pdf>. 

Acesso em: 28 ago. 2023. 
20 O IPPC é apresentado por Almeida et al (2021) como um instrumental analítico que permite 

verificar o desempenho dos conselhos de diferentes políticas públicas em relação a seu potencial 

participativo. Para aprofundar o debate indicamos o texto "Inovações democráticas e força institu-

cional: os conselhos gestores no Brasil". Disponível em: https://seer.ufrgs.br/index.php/debates/ar-

ticle/view/111623/61525. Acesso em: 28 ago. 2023.  

https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/outras-referencias/copy2_of_entenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-2013-munic-2009
https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/outras-referencias/copy2_of_entenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-2013-munic-2009
https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/copy_of_acervo/outras-referencias/copy2_of_entenda-a-violencia/pdfs/pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais-2013-munic-2009
http://ftp.ibge.gov.br/Perfil_Municipios/2013/munic2013.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101668.pdf
https://seer.ufrgs.br/index.php/debates/article/view/111623/61525
https://seer.ufrgs.br/index.php/debates/article/view/111623/61525
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Em Santa Catarina há o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher (CE-

DIM), órgão estabelecido pela Lei nº 11.159, de 20 de julho de 1999, revogada 

em 08 de junho de 2016 pela Lei n° 16.945. O referido Conselho Estadual é cons-

tituído atualmente por 24 conselheiras, sendo 12 representantes do Poder Público 

e 12 representantes da sociedade civil organizada, escolhidas por seus pares. Este 

órgão é vinculado administrativamente à Secretaria de Assistência Social, Mulher 

e Família do Estado de Santa Catarina. 

Em relação à presença de Conselhos Municipais de Direitos da Mulher 

no referido estado, observa-se, como mencionado, que existem apenas 32 Com-

selhos Municipais (TABELA 1), um número pouco expressivo para um estado 

constituído por 295 municípios. Destaca-se que um dos primeiros Conselhos 

de Direitos da Mulher instituído em Santa Catarina foi o Conselho Municipal de 

Lages, em 1997, com a Lei Municipal n° 58/1997. 

Conforme apresentado por Pimenta (2010) desde a instituição do CNDM 

em 1985 muitos foram os desafios para garantir seu funcionamento enquanto ór-

gão público de controle social. Dificuldades em acessar recursos econômicos 

e administrativos fazem parte da história deste Conselho, que mesmo possuindo 

um forte apoio dos movimentos sociais de mulheres e feministas, encontrou difi-

culdades para incluir suas pautas junto aos espaços políticos institucionalizados.  

Neste contexto, percebe-se que o fortalecimento do CNDM e a imple-

mentação de Conselhos de Direitos da Mulher em território brasileiro, não era 

algo priorizado pelo Poder Executivo até os anos 2000. O que pode ter contribu-

ído para a tardia instituição de Conselhos Municipais de Direitos da Mulher em 

Santa Catarina e em outros estados.  

Outra questão que também pode ter dificultado o processo de criação de 

Conselhos de Direitos da Mulher no estado de Santa Catarina, diz respeito ao 

porte populacional dos municípios catarinenses. Pois, dos 295 municípios, apenas 

72 deles são constituídos por um porte populacional superior a 20.000 habitantes. 

Portanto, muitos municípios catarinenses, podem ter dificuldades em acessar recur-

sos estatais, assim como, não possuírem em seus territórios movimentos sociais 

associativos participativos (Almeida, et al., 2021). Neste contexto, e de acordo 

com dados apresentados pela Secretaria Estadual de Assistência Social, Mulher 

e Família de Santa Catarina (Santa Catarina, 2023), percebe-se que os Conselhos 

Municipais dos Direitos da Mulher foram instituídos principalmente a partir dos 

anos 2000, período de reconhecidos avanços sociais para as mulheres brasileiras. 

Para Araújo e Facchini (2018) os anos 2000 foram marcados por avanços 

significativos para as mulheres no Brasil, principalmente no âmbito das políticas 
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públicas. Para as autoras, foi no início dos anos 2000 que convocatórias para a re-

alização de Conferências sobre Políticas para as Mulheres foram promovidas, 

bem como, neste mesmo período, órgãos governamentais foram constituídos – 

vale ressaltar que a principal legislação brasileira de enfrentamento à violência 

de gênero também foi promulgada neste período, a Lei Maria da Penha (Lei 

nº 11.340, de 7 de agosto de 2006). 

TABELA 1. CONSELHOS MUNICIPAIS DOS DIREITOS DA MULHER EM SANTA CATARINA 

Município Lei de criação 

Araquari Lei Municipal nº 2933, de 16 de julho de 2014 

Balneário Camboriú Lei Municipal nº 3126, de 15 de julho de 2010 

Balneário Piçarras Lei Municipal nº 869, de 06 de maio de 2022 

Bombinhas 
Lei Municipal Complementar nº 169, de 11 de julho de 2013; 

e Lei Compl. nº 295, de 01 de março de 2018 

Caçador 
Lei Municipal nº 2.553, de 25 de junho de 2008, alterada pela 

Lei Municipal nº 3.699, de 15 de outubro de 2021. 

Canoinhas Lei Municipal de Criação nº 6.056, de 12 de julho de 2017  

Chapecó 
Lei Municipal nº Lei 4.103 de 1999, Alterada pela Lei nº 

6.385, de 16 de abril de 2013 

Concórdia Lei Municipal nº 3.759, de 28 de agosto de 2006 

Criciúma 
Lei Municipal nº 3409 de abril de 1997, alterada pela Lei nº 

6838, de 19 de dezembro de 2016. 

Dionísio Cerqueira Lei Municipal nº 4.532, de 22 de dezembro de 2016 

Florianópolis Lei Municipal nº 7.682, de 22 de julho de 2008 

Fraiburgo  Lei Municipal nº 2565, de 01 de abril de 2022 

Imbuia Lei Municipal nº 1714, de 18 de dezembro de 2018. 

Itapema Lei nº 2.569, de 21 de novembro de 2007  

Itajaí 
Lei Municipal nº 5.193/2008, Alterada pela Lei nº 6688 de 05 

de Novembro de 2015 

Jaraguá do Sul Lei Municipal nº 3.724/2004 

Joaçaba Lei Municipal nº 4.540, de 28 de agosto de 2014 

Joinville 
Lei Municipal nº 5.133, de 17 de dezembro de 2004; Lei nº 

6.220, de 13 de junho de 2008 

Lages 
Lei Municipal n°58/1997; Lei Complementar nº 426, de 22 de 

novembro de 2013 

Luzerna Lei Municipal nº 1090, de 05 de março de 2013 

Mafra 
Lei Municipal nº 2548 de 06 de setembro de 2001; alterada 

pela Lei Municipal nº 4.427, de 25 de setembro de 2019 
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Navegantes 
Lei Municipal n° 2681/2013; alterada pela Lei Ordinária nº 

3099/2016 e Lei Ordinária nº 3438/2019  

Palhoça Lei Municipal nº 4.062 de 01 de julho de 2014 

Pinhalzinho Lei Municipal nº 2400 de 14 de maio de 2014 

Porto Belo Lei Municipal nº 2037, de 15 de abril de 2013 

Rio do Sul Lei Municipal nº 3949, de 02 de julho de 2003 

Santo Amaro da Imperatriz Lei Municipal nº 2.667 de 21 de março de 2018 

São Bento do Sul Lei Municipal n°3.656 de 18 de abril de 2016 

São Francisco do Sul Lei Municipal nº1954, de 09 de fevereiro de 2018 

São João Batista Lei Municipal nº 4067 de 05 de agosto de 2021 

São Miguel do Oeste Lei Municipal nº 6.493 de 30 de junho de 2011 

Timbó Lei Municipal nº 2.458 de 28 de abril de 2010 

Tubarão Lei Municipal nº 2.833 de 25 de junho de 2004 

Vidal Ramos Lei Municipal, nº 2.081 de 08 de dezembro de 2021 

Xaxim Lei Municipal nº 3.828 de 18 de abril de 2013 

Fonte: Santa Catarina (2023). 

Destaca-se que, em Santa Catarina, o Conselho Estadual e os Conselhos 

Municipais de Direitos da Mulher têm buscado promover ações no sentido de 

promoção social das mulheres catarinenses, bem como na manutenção e na am-

pliação de políticas públicas. Como exemplo, tem-se a criação do “Observatório 

da Violência contra a Mulher”21 como uma recente e importante conquista social, 

do qual o Conselho Estadual de Direitos da mulher de Santa Catarina faz parte; 

o “Pacto Estadual Maria da Penha do Estado de Santa Catarina”22, formalizado 

em 2018, com a participação da Bancada Feminina da Assembleia Legisla-

tiva/SC, do governo estadual e do CEDIM/SC.  

 
21 O Observatório da Violência Contra a Mulher – Santa Catarina é um canal virtual de integração 

de dados e das redes de atendimento e serviços de proteção às mulheres de Santa Catarina. É cons-

tituído por diferentes órgãos, entre eles o CEDIM/SC, e possui estrutura física e operacional dispo-

nibilizados pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). Mais informações 

disponíveis em: https://ovm.alesc.sc.gov.br/. Acesso em: 07 set. 2023. 
22 O Pacto Estadual Maria da Penha do Estado de Santa Catarina foi lançado em 2018 e corresponde 

a um acordo entre governo estadual, municípios, Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal 

de Justiça, Legislativo e demais organismos governamentais e da sociedade civil para o planeja-

mento de práticas que consolidem uma Política Estadual de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres em Santa Catarina. O objetivo é promover articulação interinstitucional buscando cumprir 

as ações previstas na Lei Maria da Penha (Santa Catarina, 2018). Disponível em: 

https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim/legislacoes-do-cedim/3435-termo-de-com-

promisso-pacto-maria-da-penha-ultima-versao-05-de-marco-2018/file. Acesso em: 07 set. 2023. 

https://ovm.alesc.sc.gov.br/
https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim/legislacoes-do-cedim/3435-termo-de-compromisso-pacto-maria-da-penha-ultima-versao-05-de-marco-2018/file
https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim/legislacoes-do-cedim/3435-termo-de-compromisso-pacto-maria-da-penha-ultima-versao-05-de-marco-2018/file
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Os Conselhos de Direitos também contribuem para a promoção de deba-

tes políticos junto à comunidade, por meio de Conferências. As Conferências re-

presentam instâncias máximas avaliadoras de políticas públicas e permitem que 

temas sociais significativos sejam problematizados.  

Neste sentido, destaca-se a primeira Conferência Nacional de Políticas 

para as Mulheres (CNPM) realizada no ano de 2004, com o objetivo de elaborar 

diretrizes para a fundamentação de um Plano Nacional de Políticas para as Mu-

lheres (PNPM). Já a segunda Conferência Nacional foi promovida no ano de 

2007, para que uma avaliação ao referido Plano fosse realizada (Brasil, 2013).  

Em 2011 e 2016, no governo da presidenta Dilma Rousseff, foram pro-

movidas as últimas Conferências Nacionais de Política para as Mulheres em 

nosso país. Tendo como tema "Autonomia e Igualdade para as Mulheres" e "Mais 

Direitos, Participação e Poder para elas".  

Em relação ao impacto da primeira Conferência Nacional de Política para 

as Mulheres e suas contribuições para a elaboração do Plano Nacional de Política 

para as Mulheres, Petinelli (2013) fala que a maioria das deliberações aprovadas 

em Conferência foram acolhidas junto ao referido Plano Nacional. Segundo a au-

tora, foram elaboradas na primeira Conferência, 54 recomendações de com-

petência específica da Secretaria de Política para as Mulheres ou de competência 

compartilhada com ministérios e entes da Federação, sendo 69% delas, conside-

radas integralmente na elaboração do primeiro Plano Nacional de Política para as 

Mulheres (Pertinelli, 2013). 

Há registros junto ao site23 do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, 

referentes à 4 Conferência de Políticas para as Mulheres, realizada no ano de 2016 

em Santa Catarina. Também se encontra informações que demonstram a não re-

alização de Conferências de Política para as Mulheres após esta data.  

Mesmo existindo uma convocatória nacional para a promoção da V Con-

ferência Nacional de Política para as Mulheres, publicada no Decreto nº 9.585, 

de 27 de novembro de 201824, não foram realizadas Conferências neste período. 

A pandemia de COVID- 19 contribuiu para o cancelamento de ações deste porte, 

conforme constam na Resolução nº 1, de 23 de fevereiro de 202125. Interessante 

ressaltar que outras Conferências Nacionais foram promovidas de modo remoto, 

 
23 Disponível em: https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim. Acesso em: 01 jan. 2023. 
24 Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/v-conferencia-nacional-de-politicas-

para-as-mulheres. Acesso em: 01 jan. 2023. 
25 Disponível em: https://www.sas.sc.gov.br/images/Conselhos/cedim/RESO-

LUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_RESOLUC_A_O_N%C2%BA-

_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_DOU_-_Imprensa_Nacional.pdf. Acesso em: 01 jan. 2023. 

https://www.sas.sc.gov.br/index.php/conselhos/cedim
https://www.gov.br/participamaisbrasil/v-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres
https://www.gov.br/participamaisbrasil/v-conferencia-nacional-de-politicas-para-as-mulheres
https://www.sas.sc.gov.br/images/Conselhos/cedim/RESOLUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_RESOLUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_DOU_-_Imprensa_Nacional.pdf
https://www.sas.sc.gov.br/images/Conselhos/cedim/RESOLUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_RESOLUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_DOU_-_Imprensa_Nacional.pdf
https://www.sas.sc.gov.br/images/Conselhos/cedim/RESOLUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_RESOLUC_A_O_N%C2%BA_1_de_23_de_fevereiro_de_2021_-_DOU_-_Imprensa_Nacional.pdf
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neste período, como a 12º Conferência Nacional de Assistência Social e a V Con-

ferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, ambas realizadas em 2021. 

Diante dessas questões, observa-se que algumas conquistas sociais foram 

alcançadas com o apoio dos Conselhos de Direitos da Mulher e da Secretaria 

Especial de Política para as Mulheres, a partir dos anos 2000. Como a elaboração 

do Plano Nacional de Política para as Mulheres, a Lei 11.340/2006 - Lei Maria 

da Penha, a Lei 13.104/2015 - Lei do Feminicídio, a Lei 13.165/2015 - Lei de 

Participação Feminina na Política, entre outras. Mas, desafios a serem enfrenta-

dos pelos Conselhos de Direitos da Mulher também devem ser mencionados.  

Deve-se considerar o processo político instaurado em nosso país, entre 

os anos de 2015 e 2022. Período que compreende o golpe parlamentar e midiá-

tico, contra a presidenta Dilma Rousseff em 2016, a instauração de um governo 

provisório de 2016 a 2018 e, a ascensão de uma gestão política reacionária insti-

tuída em 2019 até o ano de 2022. Esses acontecimentos impactaram negativa-

mente as políticas públicas para as mulheres e os Conselhos de Direitos da Mu-

lher. Visto que desde 2016, não foram promovidas Conferências Nacionais sobre 

Políticas para a referida população em nosso país. 

Diante disto, observa-se alguns desafios para o fortalecimento de espaços 

de controle social no Brasil e para a execução de políticas de promoção social 

para as mulheres. Visto o baixo número de Conselhos de Direitos da Mulher dis-

tribuídos em território nacional, as dificuldades em garantir seu pleno funciona-

mento, cortes orçamentários e administrativos, interferência em suas delibera-

ções, golpes políticos, entre outras questões, que limitam a atuação não apenas de 

Conselhos de Direitos da Mulher, mas a própria participação de mulheres, em 

especial de feministas e ativistas sociais, em espaços políticos e de poder.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os Conselhos de Direitos da Mulher fazem parte da história recente do 

Brasil. Pois, somente a partir dos avanços em relação ao reconhecimento de di-

reitos sociais e com a promulgação da Constituição Federal de 1988 foi possível 

instituir o princípio de democracia participativa em nosso país. 

Dito isto, pode-se considerar que, mesmo sendo um mecanismo de con-

trole social garantido pela Constituição Nacional, os Conselhos de Direitos da 

Mulher ainda se colocam enquanto recursos políticos pouco reconhecidos em 

nosso país. Fato que pode ser comprovado pela baixa distribuição de unidades do 

referido Conselho em território nacional. Em contrapartida, outros Conselhos, 
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como o Conselho de Saúde, Educação,Assistência Social, da Criança e do Adoles-

cente estão contemplados em maior escala no Brasil26, assim como, sua distribuição 

é mais uniforme junto aos municípios brasileiros (Almeida et al., 2021: 75).  

Para Almeida et al. (2021) as regulamentações federais que evidenciam 

esses dispositivos de participação social enquanto obrigatórios, para a gestão de 

fundos, implicam em sua maior implementação territorial destes Conselhos (Al-

meida et al., 2021: 75).  

Ainda sobre os limites estruturais para a implementação de Conselhos de 

Direitos da Mulher em nosso país, deve-se lembrar que o Brasil, além de possuir 

uma vasta extensão territorial, é constituído, em sua maioria, por municípios de 

menor porte populacional, conforme dados apresentados pelo IBGE (2009), aná-

lise que compreende o estado de Santa Catarina. Pois apenas 72 municípios do 

referido estado são constituídos por um porte populacional superior a 20.000 ha-

bitantes. Isto implica em considerar o caráter orçamentário disponível em muni-

cípios com menor porte populacional, para a criação de órgãos de controle social, 

como os Conselhos de Direitos da Mulher, assim como, o potencial de organiza-

ção e mobilização de movimentos sociais para incluir suas agendas junto ao de-

bate político institucional.  

Igualmente importante para a análise proposta, atentar para à "vulnerabi-

lidade social, política e institucional do Brasil" (Almeida et al., 2021: 69), en-

quanto elementos desafiadores para a implementação de órgãos de controle so-

cial, em especial dos Conselhos de Direitos da Mulher e garantir recursos para 

a execução de suas ações, é necessário.  

Neste sentido, a fragilidade da democracia brasileira pode ser um fator 

cerceador para a participação política de mulheres junto aos espaços institucio-

nais. Vale lembrar do processo de desmonte da Secretaria Especial de Política 

para as Mulheres e do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher nos últimos 

anos, em especial entre os anos de 2015 e 2022. Também deve-se destacar, mais 

uma vez, o golpe parlamentar e midiático que destituiu a primeira presidenta do 

Brasil, Dilma Rousseff em 2016 e, consequentemente, destruiu os canais de 

diálogo entre os movimentos sociais feministas e o governo (Biroli, 2018). Fato, 

já mencionado, que provocou a renúncia coletiva de representantes que compu-

nham o CNDM, em 2016.  

 
26 Conforme estudo promovido por Almeida et al. (2021) existem atualmente distribuídos em terri-

tório nacional 5562 Conselhos de Assistência Social; 5556 Conselhos de Saúde; 5481 Conselho de 

Direitos da Criança e Adolescente e 4874 Conselhos de Educação (Almeida et al., 2021), enquanto 

apenas 1313 Conselhos de Direitos da Mulher (IBGE, 2019). 
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Assim, como nos lembra Gohn (2007) os Conselhos de Direitos são dis-

positivos políticos que devem ser considerados inovações institucionais junto 

à gestão de políticas sociais no Brasil. Entretanto, os Conselhos de Direitos tam-

bém podem ser condicionados a assumir um caráter burocrático administrativo 

em que suas deliberações estejam sujeitas a interesses específicos de determinada 

gestão. O que implica, para além de garantir a implementação de Conselhos de 

Direitos da Mulher em território nacional, garantir também a autonomia e pleno 

exercício de suas funções, com os desafios de promover o controle social de po-

líticas públicas para a população de mulheres, considerando suas especificidades 

e impedindo que retrocessos sejam realizados. 
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